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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA

	AGRAVANTE
	:
	COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS - CVM

	PROCURADOR
	:
	DF00025372 - ADRIANA MAIA VENTURINI

	AGRAVADO
	:
	ANTONIO JOSE CERQUEIRA DA SILVA E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	BA00018458 - FLAVIO CUMMING DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	BA00017920 - ANA PATRICIA DO ESPIRITO SANTOS DANTAS

	ADVOGADO
	:
	BA00037323 - FERNANDA LISBOA CORRÊA


DECISÃO
O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp nº 1371128/RS, em regime de recurso repetitivo, firmou entendimento no sentido de que existência de certidão emitida por oficial de justiça, atestando que a empresa devedora não funciona mais no endereço constante dos seus assentamentos nos órgãos competentes, constitui indício suficiente de dissolução irregular a autorizar o redirecionamento da execução fiscal para os sócios-gerentes.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. REDIRECIONAMENTO  DE  EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO DECRETO N. 3.078/19 E ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI N. 6.830/80 - LEF.

(...)

2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".
3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade dissolveu-se de forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002 - onde é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores em sua ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei. (...)

(REsp 1371128/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17/09/2014)

Na espécie, não há como se acolher o pedido da agravante para determinar a permanência do Sr. Antônio José Cerqueira da Silva, empregado da empresa no período de 26/12/1974 a 29/02/1976, no polo passivo do processo de origem, tendo em vista que não há qualquer comprovação nos autos de que o mesmo era administrador ou sócio-gerente à época da dissolução irregular.


Pelo exposto, sendo manifestamente improcedente, nego, com fundamento no art. 932, IV, b, do Código de Processo Civil, provimento ao recurso de agravo de instrumento.

 Sem manifestação, arquivem-se os autos.

Publique-se e intimem-se.

Brasília, 20 de março de 2017.
DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
RELATOR

fls.1/2
Nº Lote: 2017029458 - 8_1 - AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0010052-94.2017.4.01.0000/BA (d) - TR300055

fls.2/2
Nº Lote: 2017029458 - 8_1 - AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0010052-94.2017.4.01.0000/BA (d) - TR300055

[image: image1.jpg]